
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 556.257 - SC (2014/0188308-3)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : FUNDAÇÃO CODESC DE SEGURIDADE SOCIAL 
ADVOGADOS : FABRÍCIO ZIR BOTHOMÉ 
  GIOVANA MICHELIN LETTI E OUTRO(S)
AGRAVADO : ANELISE KOERICH DE ARRUDA 
ADVOGADOS : CARLOS BERKENBROCK 
  SAYLES RODRIGO SCHÜTZ E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
CIVIL. ART. 543-C, § 7º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. RECURSO 
OBSTADO NA ORIGEM. QUESTÃO DE ORDEM. NÃO IMPUGNAÇÃO DOS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA N° 83/STJ. INDICAÇÃO DE 
PRECEDENTES CONTEMPORÂNEOS. NECESSIDADE.
1. A Corte Especial, apreciando a Questão de Ordem no AG nº 1.154.599/SP, de 
relatoria do Ministro Cesar Asfor Rocha (DJ de 12/5/2011), decidiu pelo não 
cabimento do agravo contra decisão que,  com fulcro no art. 543-C, § 7º, inciso I, 
do CPC, nega seguimento ao recurso especial. 
2. Para efeitos de cumprimento do disposto no art. 544, § 4º, I, do Código de 
Processo Civil, a impugnação à incidência da Súmula nº 83/STJ na 
admissibilidade recursal só se aperfeiçoa com a indicação de precedentes 
contemporâneos ou supervenientes aos referidos na decisão agravada, de forma 
a demonstrar que outra é a orientação jurisprudencial nesta Corte Superior.
3. Agravo Regimental não provido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, decide a 
Terceira Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro, João 
Otávio de Noronha e Paulo de Tarso Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 23 de junho de 2015(Data do Julgamento)

Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 556.257 - SC (2014/0188308-3)
  

RELATÓRIO

O EXMO.  SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): Trata-se 

de agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do agravo em recurso 

especial.

Naquela oportunidade, entendeu-se pelo não cabimento do agravo contra 

decisão que, com fulcro no art. 543-C, I, do Código de Processo Civil, nega seguimento ao 

recurso especial, e constatou-se que não houve impugnação específica de todos os 

fundamentos da decisão agravada.

Inconformada, a agravante interpõe o presente regimental, postulando a 

inaplicabilidade do art. 543-C, § 7º, I, do CPC, sob o argumento de que o resgate das 

contribuiçãoes é matéria diversa da dos autos. Requer o afastamento da Súmula nº 83/STJ, 

posto que a decisão agravada no tribunal de origem não colacionou precedente do STJ a 

fundamentar a aplicabilidade da sua Súmula nº 83 (e-STJ fls. 564-575).

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 556.257 - SC (2014/0188308-3)
  
  

VOTO

O EXMO.  SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator):  A 

irresignação não merece acolhida.

Os argumentos expendidos nas razões do regimental são insuficientes para 

autorizar a reforma da decisão agravada, de modo que esta merece ser mantida por seus 

próprios fundamentos:

"(...) O agravo não comporta conhecimento.
A Corte Especial, apreciando Questão de Ordem no AG n.º 

1.154.599/SP, de relatoria do e. Min. César Ásfor Rocha (DJ de 12.05.2011), 
decidiu pelo não cabimento do agravo contra decisão que nega seguimento ao 
recurso especial,  com fulcro no art. 543-C, § 7º, inciso I, do CPC, nos termos da 
seguinte ementa:

'QUESTÃO DE ORDEM. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. CABIMENTO. EXEGESE DOS ARTS. 543 E 544 
DO CPC. AGRAVO NÃO CONHECIDO.
- Não cabe agravo de instrumento contra decisão que nega 
seguimento a recurso especial com base no art. 543, § 7º, inciso I, 
do CPC.
Agravo não conhecido.'

Nesse sentido, o seguinte precedente:

'PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO. LEI N. 12.322/2010. APLICAÇÃO. 
DATA DA PUBLICAÇÃO DA DECISÃO AGRAVADA. DECISÃO 
MONOCRÁTICA FUNDAMENTADA EM PRECEDENTE DA CORTE 
ESPECIAL.
(...)
3. Ademais, recentemente a Corte Especial consagrou 
entendimento no sentido de não ser cabível agravo de instrumento 
contra a decisão que nega seguimento ao recurso especial 
lastreada no artigo 543-C, § 7º, inciso I, do CPC, pois o acórdão 
recorrido estaria no mesmo sentido daquele proferido em recurso 
representativo de controvérsia por este Superior Tribunal.
4. Precedente: QO no Ag 1.154.599-SP, Rel. Min. Cesar Asfor 
Rocha, julgada em 16.2.2011.
5. Agravo regimental não provido' (AgRg no AREsp 677/RS, Rel. 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 
07/04/2011, DJe 15/04/2011).

Quanto às demais matérias, constata-se que não houve 
impugnação específica de todos os fundamentos da decisão agravada, atraindo, 
portanto, a aplicação do disposto no art. 544, § 4º, inciso I, do Código de 
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Processo Civil, que faculta ao relator 'não conhecer do agravo manifestamente 
inadmissível ou que não tenha atacado especificamente os fundamentos da 
decisão agravada'.

No caso, a agravante deixou de impugnar devidamente a incidência 
da Súmula nº 83/STJ, visto que não foram indicados precedentes 
contemporâneos ou supervenientes aos referidos na decisão agravada, de forma 
a demonstrar que outra é a orientação jurisprudencial nesta Corte Superior. 

A propósito:

'PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. FALTA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DA 
DECISÃO DA VICE-PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL DE ORIGEM 
QUE NÃO ADMITIU O RECURSO ESPECIAL. CONFIRMAÇÃO DO 
NÃO-CONHECIMENTO DO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
1. De acordo com o § 4º do art. 544 do CPC, com a redação dada 
pela Lei nº 12.322/2010, no STF e no STJ, o julgamento do agravo 
obedecerá ao disposto no respectivo regimento interno, podendo o 
relator não conhecer do agravo que não tenha atacado 
especificamente os fundamentos da decisão agravada. Nestes 
autos, ao não admitir o recurso especial, o Vice-Presidente do 
Tribunal de origem o fez por considerar incidente na espécie a 
Súmula 83 do STJ. Todavia, nas razões do agravo em recurso 
especial, a agravante deixou de impugnar especificamente a 
aplicação da Súmula 83 do STJ.
2. Consoante consignado pela Segunda Turma do STJ, ao julgar o 
AgRg no AREsp 85.662/DF (Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 
7.3.2012), quando o recurso especial não é admitido na origem 
com base na Súmula 83/STJ, incumbe à parte agravante 
demonstrar, na petição de agravo em recurso especial, que a 
orientação jurisprudencial do STJ não se encontra pacificada no 
mesmo sentido do acórdão recorrido.
3. A preclusão consumativa impede que se proceda ao suprimento, 
em sede de agravo regimental, da falta de algum dos requisitos de 
admissibilidade do agravo em recurso especial. Nesse sentido: 
AgRg no Ag 197.920/PR, 2ª Turma, Rel. Min. Aldir Passarinho 
Junior, DJ de 19.4.1999, p. 122.
4. Agravo regimental não provido' (AgRg no AREsp 436.997/RS, 
Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado 
em 17/12/2013, DJe 05/02/2014).

Com efeito, é pacífico o entendimento desta Corte de que a 
agravante deve infirmar especificamente todos os fundamentos da decisão 
agravada, demonstrando o seu desacerto, de modo a justificar o cabimento do 
recurso especial interposto, sob pena de não ser conhecido o agravo.

Ante o exposto, não conheço do agravo em recurso especial" 
(e-STJ fls. 558-560).

Com efeito, ao contrário do alegado pela embargante, a decisão de 

admissibilidade do recurso especial ao concluir que a decisão da corte de origem teria apoio na 

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (Súmula nº 83/STJ), quanto à aplicabilidade do 

Código de Defesa do Consumidor às relações jurídicas entre entidade de previdência privada e 
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seus participantes, trouxe como paradigma o REsp nº 1.104.337/SP - de 18/4/2013 e o AgRg no 

REsp nº 908.268/RN - de 5/5/2011 e a recorrente, por sua vez, na petição de agravo em 

recurso especial, não indicou nenhum precedente de modo a expressar o atual entendimento 

desta Corte sobre o tema.

Verifica-se, portanto, que a parte recorrente não cuidou de impugnar 

especificamente a incidência da Súmula nº 83/STJ, procedimento que só se aperfeiçoa com a 

indicação de precedentes contemporâneos ou supervenientes aos referidos na decisão 

agravada, de forma a demonstrar que outra é a orientação jurisprudencial nesta Corte Superior.

Nesse sentido:  

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO 
ESPECÍFICA CONTRA OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. 
INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N. 182 DA SÚMULA DO STJ. ALEGAÇÃO 
GENÉRICA. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA N. 284/STF. DECISÃO 
MONOCRÁTICA FUNDAMENTADA EM JURISPRUDÊNCIA DO STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
(...)
3. A parte agravante, apesar de genericamente impugnar a Súmula n. 83 do STJ, 
em momento nenhum de suas razões recursais logrou êxito em demonstrar que a 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça era em sentido diverso do fixado 
pela instância a quo. (...)
4. (...)
5. Agravo regimental não provido" (AgRg no Ag 1.397.182/RS, Rel. Ministro Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 14/6/2011, DJe 21/6/2011).

Assim, não prosperam as alegações postas no regimental, incapazes de alterar 

os fundamentos da decisão impugnada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0188308-3 AREsp 556.257 / SC

Números Origem:  20120772782  20120772782000100  20120772782000200  20120772782000201  
23100264746

EM MESA JULGADO: 23/06/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO PIMENTEL ALBUQUERQUE

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FUNDAÇÃO CODESC DE SEGURIDADE SOCIAL
ADVOGADOS : GIOVANA MICHELIN LETTI E OUTRO(S)

FABRÍCIO ZIR BOTHOMÉ
AGRAVADO : ANELISE KOERICH DE ARRUDA
ADVOGADOS : CARLOS BERKENBROCK

SAYLES RODRIGO SCHÜTZ E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Previdência privada

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FUNDAÇÃO CODESC DE SEGURIDADE SOCIAL
ADVOGADOS : GIOVANA MICHELIN LETTI E OUTRO(S)

FABRÍCIO ZIR BOTHOMÉ
AGRAVADO : ANELISE KOERICH DE ARRUDA
ADVOGADOS : CARLOS BERKENBROCK

SAYLES RODRIGO SCHÜTZ E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a).

Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro, João Otávio de Noronha e 
Paulo de Tarso Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator.
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